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    COMPROMISSO SOCIOAMBIENTAL




    (Pagamento por Serviços Ambientais)




    O carbono emitido na produção desta obra, estimado em 4,09 toneladas de CO2, será compensado por meio do plantio de 25 árvores nativas da Mata Atlântica na Área de Proteção Ambiental (APA) do Pratigi, no Território Baixo Sul da Bahia.
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    Dedico esse trabalho a todos os profissionais do desenvolvimento




    (em especial aos educadores, gestores educacionais e




    empreendedores sociais) pelo empenho e dedicação de tempo




    e presença na construção de experiências transformadoras para




    pessoas, grupos, movimentos, organizações e comunidades.
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    Faremos com as tecnologias mais avançadas o mesmo que fazemos




    conosco, com os outros, com a vida. Se somos pessoas abertas, as




    utilizaremos para comunicar-nos mais, para interagir melhor. Se




    somos pessoas fechadas, desconfiadas, utilizaremos as tecnologias




    de forma defensiva, superficial. Se somos pessoas autoritárias,




    utilizaremos as tecnologias para controlar, para aumentar o




    nosso poder. O poder de interação não está fundamentalmente




    nas tecnologias, mas nas nossas mentes. Moran (2000, p. 63)


  




  

    ESSE LIVRO É PARA VOCÊ QUE PRETENDE:




    • Construir futuros para a educação tendo as Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) como aliadas em processos de ensino-aprendizagem dinâmicos, colaborativos, significativos, profundos e transformadores.




    • Impulsionar processos autorais que valorizem as pessoas, suas vozes, seus olhares, expectativas e demandas.




    • Refletir sobre a contribuição da prática avaliativa associada instrumentos de planejamento e gestão, para a alavancagem dos resultados e o sucesso em iniciativas voltadas à integração das tecnologias digitais na educação pública.




    • Experimentar uma Tecnologia de Gestão Social (TGS) que fomenta a gestão colaborativa nos processos de integração das TDICs na educação pública.




    • Coproduzir diagnósticos, planejamentos estratégicos e desenhos de avaliação de impacto orientados às iniciativas (programas, projetos ou políticas) que se propõem integrar as tecnologias digitais da informação e da comunicação na educação.




    • Elaborar estratégias para fortalecer as capacidades profissionais e institucionais dos atores de ecossistemas educacionais




    • Redimensionar o olhar sobre o papel das TDICS no ciclo de políticas, programas ou projetos.




    • Qualificar o debate, o desenho, a implantação, o monitoramento, a avaliação e sistematização de políticas, programas ou projetos com foco na relação TDICs na educação.


  




  

    PREFÁCIO (2ª EDIÇÃO)




    A cultura digital tem, cada vez mais, tornado o campo do conhecimento mais complexo, dinâmico e disputado. Os impactos destas transformações digitais ecoam nos espaços educacionais, historicamente cristalizados no trabalho centrado na figura do professor e pautados numa perspectiva pragmática e instrumental do uso das tecnologias, rompendo a hierarquia e controle sobre o que ensinar e aprender.




    Se, por um lado, os professores estão sendo demandados por uso didáticas mais flexíveis, incorporação das tecnologias digitais como estruturante dos processos de ensino-aprendizagem, além do desenvolvimento de uma postura inovadora e mediadora dos processos de construção do conhecimento, por outro, estudante vivenciam uma sala de aula – física ou digital – que deve ser dinâmica, interativa e facilitadora da interação entre os diferentes saberes – científicos, profissionais e culturais.




    Este livro é um convite à reflexão sobre esta “nova “dinâmica social e transformações no campo do conhecimento. Aqui, de maneira maestral, Fabrício Cruz, através do desenvolvimento e aplicação de uma Tecnologia de Gestão Social (TGS), aborda a integração das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) de forma estratégica e sistêmica, articulando seis diferentes dimensões (Pessoas, Processos, Planejamento Integrado, Conexões, Infraestrutura e Tecnologias) com o mesmo grau de relevância.




    Ao longo da leitura, o autor nos brinda com metodologias, processos e exemplos concretos de como os recursos tecnológicos e as mediações entre ensinar e aprender que a tecnologia permite, podem aumentar exponencialmente as possibilidades de se construir designs curriculares ou itinerários formativos em fluxos, que vão do indivíduo que aprende às redes de ensino, desvelando as discussões sobre o ressignificar os métodos tradicionais diante de novos contextos de aprendizagem na cultura digital.




    Nesta experiência, as comunidades escolares são provocadas a refletir como preparar seus estudantes e docentes para a realidade de um mundo VUCA1, demandas que não estão (ou estão apenas parcialmente) levadas em consideração pelos currículos de maneira geral. Neste sentido, é importante destacar que nos referimos a currículo como a estrutura aparente de uma trama de conteúdos, fatos, conceitos, princípios e generalizações que constitui matérias de ensino e que tem por trás estruturas de fundo tanto do conhecimento organizado quanto das relações ou poderes envolvidos. Ou seja, o currículo tem múltiplos significados e pode ser percebido através de uma rede, uma estrutura, uma cultura de uma instituição de ensino e de uma profissão, uma construção coletiva e um jogo de múltiplos interesses, dentre outros, segundo diferentes perspectivas analíticas.




    Do início ao fim, somos provocados a ampliar e ressignificar os nossos olhares para a integração das TDICs nos espaços formativos, numa perspectiva que extrapola a sala de aula. O autor nos coloca no centro do debate contemporâneo da esfera pública, ao instigar nossas reflexões para a necessidade de institucionalizar a integração das TDICS, incorporando-as nos instrumentos de planejamento e, consequentemente, no cerne da gestão educacional escolar.




    A TGS, aqui, apresentada, converge com estas concepções curriculares contemporâneas, uma vez que envolve diferentes escalas de atores das Comunidades Escolares/Redes de Ensino na coprodução de estratégias que permitam aumentar as chances de sucesso das iniciativas que se propõem integrar as TDICS na educação pública. Ou seja, estamos tratando de uma proposta metodológica que ativa diferentes âmbitos de gestão: diagnóstico, formulação de um propósito coletivo, de objetivos estratégicos, de resultados tangíveis e dimensionamento do impacto da integração das tecnologias nos diversos contextos das Comunidades Escolares ou Redes de Ensino.




    Longe de querermos dar um “spoiler” sobre o que está por vir, mas repletas da vontade de despertar o desejo do leitor para desbravar as experiências que se apresentam nas próximas páginas deste livro, reforçamos a riqueza que tem sido o processo de estruturação e implementação, pelas comunidades escolares envolvidas, na gestão colaborativa da integração das Tecnologias Digitais em seus contextos de atuação.




    Desejamos que esta leitura provoque um repensar para o reconhecimento de outros saberes e de outras formas de pensar e ler o mundo, estimulando o desenho de processos de ensino-aprendizagem potencializadores de autonomia e colaboração. Fica aqui, então, um convite e um sincero desejo de este livro provoque mobilização e amplie os parceiros nos ecossistemas de educação, fortalecendo, assim, os debates em curso sobre aprendizagem significativa dos estudantes e formação docente para uso de tecnologias digitais em práticas pedagógicas.




    TÂNIA MARIA DIEDERICHS FISCHER Possui doutorado em Administração com distinção e louvor pela Universidade de São Paulo. Professora titular da Universidade Federal da Bahia e coordenadora do Centro Interdisciplinar em Desenvolvimento e Gestão Social (CIAGS). É pesquisadora Emérita do CNPq e membro titular da Academia Baiana de Ciências.




    AGNES BEZERRA FREIRE DE CARVALHO Mestre em Administração pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), Relações Públicas e Pedagoga. É docente de cursos de graduação e pós-graduação na área de Comunicação, Educação e Tecnologias.




    




    

      

        1 Acrônimo que descreve quatro características marcantes do momento em que estamos vivendo: Volatilidade (Volatility), Incerteza (Uncertainty); Complexidade (Complexity) e Ambiguidade (Ambiguity).


      


    


  




  

    PREFÁCIO (1ª EDIÇÃO)




    Discussões acerca de políticas públicas sejam elas no âmbito teórico, sejam no campo da prática com a apresentação de reflexões acerca de segmentos específicos por elas contemplados, são relativamente comuns na produção acadêmica nacional e internacional. Este contexto parece, então, nos direcionar a uma pergunta sobre a real necessidade de se produzir e publicar mais um livro que se debruce sobre tal temática. Ou seja, resta-nos a inquietação que pode ser traduzida pela questão: há sentido em se disponibilizar para o leitor um material que, mais uma vez, discuta uma política pública específica no Brasil contemporâneo?




    Tal inquietação cai por terra ao se ler o texto produzido por Fabrício Nascimento da Cruz. Este material faz com que não se tenha dúvidas sobre a relevância das discussões que explora ao longo de toda a sua construção. Considero que, para além do sentido que há na produção deste livro, adicionalmente devem ser destacadas as grandes e inegáveis contribuições que o mesmo traz para o estudioso interessado em se apropriar de discussões sérias sobre tal temática, tanto no que se refere aos aspectos teórico-conceituais inerentes ao campo das Políticas Públicas, quanto aos procedimentos metodológicos adotados na elaboração da rica discussão apresentada e no produto tecnológico desenhado a partir do mapeamento de percepções dos atores sociais envolvidos na pesquisa de campo.




    Para se entender um pouco melhor este conjunto de concepções complementares, parece-me fundamental a retomada do objetivo que conduziu a construção da pesquisa realizada para a obtenção do título de Mestre em Desenvolvimento e Gestão Social que deu origem a este livro, objetivo este expresso por seu autor como sendo o de fazer análises relativas à forma como a comunidade escolar e os profissionais da educação avaliam os impactos do uso das tecnologias digitais (TIC) no segundo ciclo do ensino fundamental em um município baiano de médio porte.




    O trabalho ganha importância, quando propõe que se façam reflexões sobre o uso das TIC para além do viés mais usualmente explorado e, no mais das vezes, muito próximo do senso comum. Tal viés ancora-se em uma visão quase que hegemônica de que tais reflexões devem se debruçar sobre os diferentes aspectos que permeiam as dimensões do uso, dos impactos e das contribuições destas tecnologias, quase que exclusivamente no que se refere aos aspectos inerentes aos investimentos de recursos públicos de naturezas diversas na infraestrutura fornecida pelo poder público aos estabelecimentos que ofertam este nível educacional.




    Na verdade, este estudo parte do pressuposto de que mais relevantes do que os aspectos materiais e tangíveis envolvidos no uso das TIC, são aqueles relativos à busca das distintas compreensões de um conjunto amplo de indivíduos envolvidos e partícipes na oferta/demanda do segundo ciclo do ensino fundamental. Outra dimensão também pouco explorada em trabalhos sobre o tema e aqui contemplada diz respeito à adoção de um recorte territorial municipal, instância constitucionalmente responsável por este nível de ensino e que, por vezes, carece de maior qualificação dos seus quadros públicos.




    Assim, o texto se debruça sobre um leque diversificado e extremamente rico de visões de atores que possuem interesses e demandas diversas, a saber: o Estado, aqui representado pela secretaria municipal da Educação do município de Valença, no interior da Bahia; os gestores escolares de unidades de ensino que utilizam TIC e, os alunos que, em última instância, são os beneficiários dos investimentos públicos nas citadas TIC.




    Este interessante e complexo espaço de campo empírico em muito contribui para que a leitura seja feita sob a forma de um rico caleidoscópio de percepções que se complementam e enriquecem o conhecimento, sob uma perspectiva crítica, de quem tem acesso a este livro.




    Para além desta discussão inovadora no campo das políticas públicas, Fabrício apresenta uma tecnologia social extremamente interessante, a ATAIRU, de fácil aplicação e de análise dos resultados obtidos igualmente simples, mas, mais do que tudo, altamente capaz de estimular e mobilizar a comunidade interessada na questão em tela a participar de forma ativa das discussões acerca desta política pública em particular. Desnecessário ressaltar a importância que estudos que se proponham a desenvolver, de forma participativa, tecnologias sociais aplicáveis em realidades de maior exclusão, são cada vem mais bem-vindos no Brasil contemporâneo.




    Adicionalmente, não se pode deixar de pontuar para o leitor interessado em se apropriar de novas tecnologias sociais que favoreçam a presença de maior nível de participação da comunidade, em questões que envolvem as diferentes etapas do ciclo das políticas públicas, e que, além disso, afetam de forma direta e indireta o seu cotidiano independentemente do foco desta política, que a apropriação da forma de operacionalização da ATAIRU em muito pode contribuir para uma atuação social mais efetiva, contribuindo assim para o empoderamento de comunidades até então excluídas.




    Então, nada mais me resta, do que convidar cada um de vocês a percorrerem, como eu percorri, esta instigante publicação, que para além de promover uma discussão aplicada acerca de uma política pública, traz a grande contribuição de socializar uma tecnologia social altamente replicável e de fácil uso.




    DENISE RIBEIRO DE ALMEIDA Coordenadora dos Mestrados Profissionais do Núcleo de Pós-Graduação em Administração (NPGA) na Universidade Federal da Bahia.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A sociedade contemporânea passou a vivenciar, nas últimas décadas do século XX, um novo paradigma técnico e científico que revolucionou, sobremaneira, as formas de interação humana e interorganizacionais: as relações de trabalho e de produção de bens e serviços. O cenário emergente da evolução da informática, microeletrônica e telemática (HETKOWSKI; LIMA JUNIOR; NOVAES, 2012) assumiu diferentes abordagens – Sociedade Informática (SCHAFF, 1995), Sociedade em Rede (CASTELLS,1999), Sociedade da Informação (TAKAHASHI, 2000), Cibercultura (LÉVY, 1999) – e passou a exigir dos gestores públicos, privados e sociais, investimentos em infraestrutura e articulação de competências coerentes com os novos desafios presentes nas agendas de fomento ao desenvolvimento.




    Esse novo paradigma tecnológico, responsável pela difusão da cultura digital, tem como traços preponderantes a velocidade de acesso, produção, controle e de intercâmbio de informações, conhecimentos, produtos e serviços. Seus pressupostos, sinônimos de inovação e modernidade, permeiam variadas formas de organização e se fazem presentes inclusive no espaço escolar, servindo de base para os questionamentos acerca da sua estrutura, funcionamento e métodos de ensino.




    Por muito tempo, as discussões e as iniciativas que estimulavam a integração das tecnologias digitais na educação estiveram polarizadas no computador (LÉVY,1999). Todavia com o refinamento dos conceitos e abordagens ligados à democratização das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICS), esta noção foi redimensionada, e a partir de então, a conformação de estratégias contextualizadas para qualificação do uso das TDICs ganhou relevância nas agendas de interesse público, independentemente do seu grau de sofisticação, de modo a favorecer a aceleração de resultados, a ampliação da transparência e a apropriação dos códigos e linguagens por parte dos cidadãos.




    Na esfera pública, em diferentes escalas, encontra-se em expansão a democratização das tecnologias digitais por meio de políticas educacionais, com a promessa de alavancagem da qualidade do ensino sob bases inovadoras suportadas por plataformas digitais, estímulo ao hibridismo do ensino e à criação de ambientes virtuais de aprendizagem, que geralmente são objetos de parcerias com o mundo empresarial (por meio do investimento social privado) e com Organizações da Sociedade Civil (OSC).




    Nota-se, porém, que a evolução na definição de modelos participativos de implementação e, sobretudo, de avaliação destas iniciativas, não foi proporcional aos avanços identificados na definição de marcos filosóficos e epistemológicos (elementos que reforçam a essência e conceito da cultura digital), bem como os metodológicos (que materializam métodos de inclusão sociodigital, plataformas colaborativas de ensino). Conforme aponta Sancho (2006), esse descompasso é o responsável pela dificuldade de perceber os resultados de tais iniciativas como viáveis, sustentáveis e críveis, e, segundo Costa (2011), essa compreensão dificulta a análise das implicações das iniciativas desta natureza.




    Independentemente do tamanho, forma e modelos de gestão dos programas, projetos e políticas, são visíveis as ocorrências de fragilidades nos processos de implantação, que comprometem o alinhamento entre a eficiência (bom uso dos recursos), a eficácia (atendimento dos objetivos) e a efetividade (impacto) pretendidas em tais iniciativas.




    Ademais, a implantação das políticas que estimulam o uso das TDICS na educação ocorre de forma desarticulada das ações estruturantes de monitoramento e avaliação (em suas múltiplas dimensões – da diagnóstica à de impacto). Adicionalmente, a maioria destas ações não apresentam consistência teórico-metodológica suficientes, associando-se à baixa adesão e ao baixo domínio instrumental dos atores sociais, reverberando nas situações listadas a seguir e entendidas como pressupostos da pesquisa que resultou nesta publicação. São eles:




    – As Secretarias Municipais de Educação (SME) aderem à tendência da inclusão das TDICS na educação pública, entretanto não incorporam tais componentes nos marcos legais das escolas da rede de ensino (componentes curriculares, projeto político pedagógico, etc.);




    – A falta de expertise na condução dessas iniciativas tenciona as SME a estabelecerem novas parcerias para as etapas de implantação e avaliação;




    – As SME e comunidades escolares não dispõem de métodos e instrumentos elaborados autonomamente e que permitam a avaliação de impacto das ações envolvendo o uso das TDICS na educação;




    – Em decorrência da ausência de sistemáticas de avaliação próprias, os profissionais da educação vinculados às SME têm dificuldades de perceber os resultados e impactos das políticas e programas implementados; e




    – As avaliações, quando ocorrem, são conduzidas por atores externos ao final dos projetos, sem um plano de monitoramento contínuo.




    O contexto supracitado aponta a necessidade de estruturação e condução de avaliações de tais políticas públicas. Essa pauta ganhou destaque nos últimos anos, porém o reconhecimento da sua importância não tem sido proporcional à sua operacionalização.




    Embora servidores e profissionais que atuam na Administração Pública reconheçam a relevância da avaliação para o aperfeiçoamento ou redefinição dos rumos das políticas públicas, tal reconhecimento não se traduz no cotidiano, pois as conduções dessas práticas limitam-se ao cumprimento de exigências legais ou de acordos com agentes financiadores ou empreendedores políticos.




    A adoção de modelos sofisticados de gestão na área social, seja no contexto das organizações da sociedade civil, seja no âmbito das políticas públicas, passou a ser um requisito para a obtenção de apoio por parte dos organismos internacionais com atuação no Brasil. As agências financiadoras buscavam a conformidade na aplicação dos recursos em ações socioambientais, de modo a materializar os objetivos e resultados pactuados. Seus aportes eram vinculados aos processos de formação e visavam a apropriação de ferramentas gerenciais pelos atores sociais locais, envolvendo inicialmente o planejamento e, por conseguinte, o monitoramento, a avaliação e a sistematização das ações realizadas (ROESCH, 2002, p. 159).




    A tendência à utilização das avaliações no âmbito da gestão pública, segundo C. Faria (2005), passou a ser difundida no Brasil, aliada à modernização da administração pública, a partir da década de 1980, influenciada pelos referenciais estadunidenses formulados nas décadas anteriores.




    Os imperativos da eficácia, eficiência e efetividade, com a lógica de controle e competitividade inerentes ao mercado, passaram a orientar o gasto público, em distintas dimensões e escalas, e a obrigar os gestores, por meio de mecanismos legais, a adotarem práticas transparentes de gestão, e consequentemente de avaliação.




    Ainda que exista uma vasta produção que reconhece a importância da avaliação na condução de programas, projetos e políticas, as suas aplicações não se traduzem em ações práticas no cotidiano das organizações e no âmbito da gestão pública (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005). Quando estas ocorrem, geralmente são exigidas pelos investidores ou por obrigação legal, e não como uma opção inerente aos processos das instituições, sendo a sua condução assumida por consultores externos, evidenciando a falta de uma cultura de avaliação na maioria dos setores da sociedade.




    De modo enfático, Thoenig (2000) afirma que a dificuldade em conduzir avaliações de políticas públicas relaciona-se aos receios dos seus formuladores em expor experiências não exitosas da sua agenda governamental; ou de que os avaliadores definam metas e conteúdos que incidam em prováveis reformas governamentais; e por conceberem a ideia de que avaliações requerem muito tempo para serem realizadas. De modo complementar, Lobo (2009, p. 77) aponta que os gestores se sentem ameaçados com a possibilidade de “ampliar a visibilidade de resultados inexpressivos incoerentes com gastos incorridos”. Importante salientar que processos de avaliação, quando bem estruturados e com enfoque na utilidade, tendem a contribuir efetivamente para o “aperfeiçoamento da política e de seus processos de gestão, e, consequentemente, para a efetividade dos seus resultados” (ALA-HARJA; HELGASON, 2000, p. 6).




    Os argumentos citados anteriormente serviram de base para justificar a pesquisa e contribuíram para identificação da carência, no âmbito da gestão pública, de instrumentos e metodologias de avaliação de impacto aplicadas em iniciativas que se propõem integrar as TDICS na educação pública, que : (i) sejam elaboradas autonomamente por profissionais da educação; (ii) incluam no processo de autoria os seus destinatários; (iii) reconheçam os instrumentos criados pelos profissionais, e, sobretudo, que (iv) valorizem as competências locais instaladas no âmbito das comunidades escolares e redes de ensino.




    Para se entender como esse processo interfere na dinâmica de uma comunidade escolar ou rede municipal de ensino, quais os impactos decorrentes das escolhas de determinadas tecnologias e seus métodos de aplicação, elegeu-se Valença, o maior município do território de identidade do Baixo Sul, na Bahia, como campo empírico do estudo.




    O aprofundamento nos estudos sobre avaliação de impacto de políticas educacionais suportadas pelas TDICS, ou tecnologias digitais, ocorreu mediante as respostas dos atores da rede municipal à pergunta: Como os profissionais da educação e comunidades escolares avaliam o impacto do uso das tecnologias digitais da informação e da comunicação (TDICS) na educação pública do segundo ciclo do ensino fundamental (6º ao 9º ano) no município de Valença-BA?




    Para nortear a execução da pesquisa definiu-se os seguintes objetivos:




    Geral:




    Compreender como os profissionais da educação e comunidades escolares avaliam o impacto do uso das TDICS na educação pública do segundo ciclo do ensino fundamental (6º ao 9º ano) no município de Valença-BA.




    Específicos:




    – Identificar e categorizar os programas e os projetos que utilizam as TDICS na educação implementados pela SME de Valença-BA no período de 5 anos (2009-2014);




    – Mapear e caracterizar os instrumentos utilizados pela SME de Valença-BA para avaliar os impactos de projetos que utilizam as TDICS nas escolas públicas do ensino fundamental;




    – Analisar as noções e os usos de processos de avaliação adotados pela SME de Valença-BA, abrangendo as etapas de tomada de decisão, elaboração e implantação dos projetos, formulação de resultados, indicadores e sistema de monitoramento;




    Com o intuito de ampliar a percepção dos impactos referentes ao uso das TDICS na educação, na rede de ensino pesquisada, adotou-se como premissa a escuta de todos os atores implicados na implementação de tais iniciativas, dos formuladores aos destinatários das políticas públicas, quais sejam: Secretária de Educação, técnicos da SME, e representantes de cinco comunidades escolares – diretores, coordenadores pedagógicos, professores, estudantes e pais.




    O referencial teórico que lastreou o estudo, abordou as políticas públicas educacionais, suas interfaces com as TDICS, e destacou o potencial de utilização de métodos participativos na avaliação de políticas públicas. Para sua estruturação, foram eleitas três áreas de concentração, articulando sinergicamente distintos campos teóricos, cujos autores de referência, com predominância nacional, estão apresentados nos parágrafos seguintes.




    Na área de Políticas Públicas, recorreu-se aos autores C. Faria (2003, 2005), Boneti (2007), Secchi (2010) e Dias e Mattos (2012). Para explorar a dimensão da Gestão Estratégica deste campo, Dagnino (2013) foi a principal referência.




    De modo interdependente, aprofundou-se na área de Avaliação de Programas de Políticas Públicas com fundamento em estudos relacionados à transversalidade da avaliação no ciclo das políticas públicas, dando luz à perspectiva da avaliação de impacto. Nos aspectos ligados ao monitoramento e avaliação, serviram de base os tralhados de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004), Boullosa e Tavares (2010); para a discussão sobre indicadores, optou-se por Terribeli Filho (2010); para avaliação de impacto tem-se como referência Roche (2002) e Jannuzzi (2011; 2014); e sobre avaliação participativa e aprendizagem em Avaliação de Políticas Públicas, tem-se Furtado (2012) e Howlett, Ramesh e Perl (2013).




    Para as discussões sobre Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICS) na Educação, foram eleitas as abordagens centradas nos seguintes campos: sobre Tecnologias digitais, Lévy (1999), Moran (2000), Martin (2006), Sancho (2006), Kenski (2007), Hetkowski (2008, 2009, 2012), Pretto (2008; 2011), Bonilla e Souza (2011) e Bonilla e Pretto (2015); sobre Inclusão Digital, Warschauer (2006) e Cazeloto (2008).




    A pesquisa teve como produto a dissertação de mestrado, intitulada “O FUTURO CHEGOU! E AGORA? Avaliação participativa do impacto das políticas educacionais suportadas por novas tecnologias: desafio para um município baiano”, defendida no Programa de Desenvolvimento e Gestão Social (CIAGS/UFBA), em dezembro de 2016, e cuja adaptação resultou neste livro, composto por quatro capítulos que discorrem sobre o cenário das políticas públicas educacionais que utilizam tecnologias digitais, os desafios da sua implementação em contextos municipais e a emergente necessidade de consolidação de processos participativos de avaliação visando o reconhecimento dos seus impactos.




    O primeiro capítulo, intitulado Conectando teorias em busca do impacto do novo paradigma educacional emergente, traça um panorama sobre as políticas públicas educacionais que utilizam as TDICS na educação; Analisa a influência da conjuntura global sobre os ideais de democratização das TDICS associados às políticas públicas; Apresenta alguns desafios da implementação e sobretudo da estruturação de avaliações de impacto dessas iniciativas, destacando a importância de processos participativos focados no fortalecimento das competências locais instaladas nas redes municipais da educação.




    Com o título Caminhos Metodológicos, o segundo capítulo apresenta os fundamentos metodológicos adotados ao longo da pesquisa, que optou pelo Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) como método, por ampliar a percepção dos resultados e as múltiplas dimensões dos impactos advindos das políticas públicas em questão, acolhendo a visão daqueles que as formulam bem como a de seus destinatários, tendo por base o contexto de Valença-BA.




    Avaliação do impacto das TDICS na educação: destaques do discurso de um Sujeito Coletivo é o título do terceiro capítulo, que apresenta o campo empírico, o município de Valença-BA, e aponta eventuais necessidades de contextualização/ ajustes da inserção das TDICS na rede municipal de ensino. Expõe e analisa os DSCs emergentes da coleta de dados com o seguinte público: Secretária de Educação, Técnicos da SME e representantes de cinco comunidades escolares (Diretores Escolares, Coordenadores Pedagógicos, Professores e Estudantes), tendo como base as experiências historicamente acumuladas ou em curso no município.




    O quarto e último capítulo, Atairu: metodologia de avaliação participativa do impacto das TDICS na educação, traz um desenho metodológico, com referenciais teóricos e práticos que, além de favorecer reflexões sobre o uso qualificado das tecnologias na educação, permitirá aos profissionais da educação e às comunidades escolares reconhecerem e fortalecerem as competências locais para a condução de avaliações participativas com enfoque no impacto das tecnologias digitais na educação pública, visando futuras aplicações em distintos contextos.




    Por fim, são apresentadas nas Considerações Finais algumas reflexões a partir das impressões do Sujeito Coletivo acerca das contradições, oportunidades e desafios inerentes à implantação das políticas que utilizam as TDICS na educação pública, cuja ausência de mecanismos de avaliação interferem na consolidação e na percepção dos impactos destas iniciativas pelos atores nelas implicados.


  




  

    CAPÍTULO I CONECTANDO TEORIAS EM BUSCA DO IMPACTO DO NOVO PARADIGMA EDUCACIONAL EMERGENTE





    Há uma expectativa de que as tecnologias tragam soluções rápidas para o ensino. Sem dúvidas as tecnologias nos permitem ampliar o conceito de aula, de espaço e de tempo, de comunicação audiovisual, de estabelecer pontes novas entre o presencial e o virtual, entre o estar juntos e o estarmos conectados à distância. Mas se ensinar dependesse só de tecnologia já teríamos achado as melhores soluções a muito tempo. Elas são importantes, mas não resolvem as questões de fundo. Ensinar e aprender são desafios maiores que enfrentamos em todas as épocas e particularmente agora em que estamos pressionados pela transição do modo de gestão industrial para o da informação e do conhecimento. Moran (2000, p. 137)




    A sociedade contemporânea está imersa em contextos que condicionam o frequente contato com as tecnologias digitais. Essa conjuntura pressiona os cidadãos a aderirem velozmente a comportamentos, atitudes e hábitos que refletem as variadas formas de recepção e usos de tecnologias, e sistemas cada vez mais complexos, velozes e exigentes, que impactam diretamente na forma de interação entre pessoas e organizações. Os recentes avanços no setor tecnológico intensificaram, nos últimos trinta anos (contamos a partir dos anos 1990), a produção e a circulação de produtos e informações, e dessa forma ampliou-se as possibilidades de exercício da democracia, abriu-se novos nichos de mercado, sobretudo com a globalização do capital intelectual e informacional, mas também ocasionou crises no mundo do trabalho em face da crescente automação dos processos de produção de bens e serviços.




    Ao delinear uma futurologia sociopolítica para o mundo contemporâneo diante da expansão tecnológica, Schaff (1995) destacou a microeletrônica, a microbiologia e a engenharia genética como potencializadoras das revoluções humanas capazes de reconfigurar cenários sociopolíticos, econômicos e culturais, a partir do redirecionamento do papel do Estado diante deste amplo processo, que, numa dimensão filosófica, remeteria o homem a profundas reflexões sobre o sentido de sua existência.




    O paradigma técnico, científico e produtivo vigente é carregado de signos que identificam e demarcam territórios físicos e simbólicos, assegurando, de forma verticalizada, o exercício do poder, e corrobora para a construção de tipos ideais, todavia com espaços para o novo, para o inusitado, para a ampliação de possibilidades.




    Essa ideia parece-nos muito complexa, pois sempre entendemos a sociedade como um processo dinâmico, mas com predominância linear e tênue. Isso requer pensarmos hipertextualmente, bem como compreendermos que, subliminarmente, as redes de poder deixam espaços à flutuações e bifurcações, os quais nos permitem interpretar os acontecimentos que cercam os pressupostos da contemporaneidade, permitindo extravasar e vazar essências humanas, através de processos sinergéticos (CARVALHO NETO; CRUZ; HETKOWSKI, 2008, p. 93).




    Se por um lado, ampliou-se positivamente o movimento de articulação, produção e circulação de bens culturais e serviços aliado ao discurso da garantia do acesso; por outro, evidenciou-se as múltiplas facetas assumidas pelo capitalismo e suas forças globais que cada vez mais têm centralizado, acumulado, concentrado e controlado os meios de produção, o poder e o capital técnico-científico das sociedades contemporâneas, garantindo a perpetuação e a conversão das diferenças em desigualdades, confirmando as palavras de M. Santos (2008, p. 39), quando assevera que




    As técnicas da informação são principalmente utilizadas por um punhado de atores em função de seus objetivos particulares. Essas técnicas da informação (por enquanto) são apropriadas por alguns Estados e por algumas empresas, aprofundando assim os processos de criação das desigualdades.




    A suposta democratização do acesso às tecnologias, sobretudo as digitais, ocorreu em concomitância com a luta pela superação das desigualdades na distribuição da renda, de poder e de conhecimento, que expandiram em todo o mundo variadas noções de exclusões presentes na sociedade: Lévy (2000) entende que “todo sistema social fabrica seus excluídos”; para M. Santos (2008), a “mesma fábrica de diversidade fabrica desigualdades”; e, para Silveira (2008), este se traduz como fruto do acirramento das desigualdades socioeconômicas ocasionando o “digital divide”, “digital apartheid”.




    A despeito das situações díspares referentes à regulação do acesso e circulação dessa produção, faz-se pertinente citar Costa (2011, p. 110), que afirma ser um grande desafio neste milênio o enfrentamento da “herança social de injustiça, que exclui uma grande parte da população às condições mínimas de cidadania”. O autor indica que a exclusão digital evidencia “mais uma faceta das exclusões já vividas” e considera a inclusão digital como uma “facilitadora de outras inclusões”, e esta não deve se limitar ao simples uso técnico de alguns dispositivos.




    Pretto e Assis (2008), na mesma direção que Costa (2011), criticam o modelo piramidal, concentrador das melhores condições de acesso ao mundo à cultura digital para grupos privilegiados que estão no topo, ainda que no atual cenário existam políticas públicas de implantação de telecentros, infocentros, pontos de cultura e programas de introdução de computadores nas escolas, como as destacadas por Santos e Carvalho (2009, p. 52-53):




    No caso do Brasil, o uso da informação deve estar atrelado à melhoria da qualidade educacional e aumento da alfabetização da população. Com um aumento da alfabetização e um melhor uso da informação, utilizando as tecnologias da informação e comunicação como suporte, pode-se dizer que de fato o Brasil estará em uma “sociedade da informação”. Mas o que se observa atualmente é a criação de mais um fator de exclusão social, pois a simples conectividade, ou acesso, as TIC não garantem ao cidadão o uso da informação. Em boa medida dos programas governamentais e os propostos pelas Organizações Não-Governamentais ONGs e outros agentes da sociedade civil, não contribuem para isso. O que se percebe é uma promoção desenfreada da tecnologia, como se ela por si pudesse fazer com o que indivíduo conectado possa encontrar os caminhos, processar, disseminar e transformar a informação recebida e a ser transmitida.




    Complementando o contexto apresentado, verificou-se a partir dos anos 1990, a emergência de ações estratégicas nos âmbitos público e privado, que influenciaram a formulação de políticas com enfoque em ciência e tecnologia, objetivando alavancar o ingresso do Brasil no novo paradigma de sociedade, a exemplo do Programa Sociedade da Informação, coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, que tinha como premissa “integrar, coordenar e fomentar ações para utilização de tecnologias de informação e comunicação, de forma a contribuir para inclusão social de todos os brasileiros na nova sociedade, e ao mesmo tempo, contribuir para que a economia do país tenha condições de competir com o mercado global” (TAKAHASHI, 2000, p. 10).




    Nesse mesmo período, no âmbito das políticas públicas, registrou-se o fomento aos programas e projetos de desenvolvimento tecnológico aderentes a contextos educacionais. Com isso, a tecnologia digital ganhou expressivo destaque, sendo considerada um importante componente para resolução dos problemas educacionais (MORAN, 2000; SANCHO, 2006; KENSKI, 2007) ou para potencializar ações objetivando a melhoria da educação. Essa dinâmica influenciou o desenho e a condução de projetos sociais por organizações da sociedade, pela iniciativa e políticas públicas voltadas para ambos os setores, tecnologia e educação, que se expandiram para todo o território nacional.




    Concomitantemente, registrou-se o crescimento vertiginoso de investimentos no setor de tecnologia da informação que favoreceu a expansão do mercado de eletroeletrônicos e a implantação de políticas públicas vocacionadas às telecomunicações, elevando o Brasil no ranking da Inclusão Digital2, onde passou a ocupar a 72ª posição, entre 156 países, conforme pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2012), Fundação Telefônica/Vivo e Instituto Gallup, com base em dados do Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    O cenário em questão realçou diferentes dimensões da inclusão digital, conforme se apresentam no cotidiano. Uma delas é a intermediada via de consumo. O fato pode ser comprovado em Meirelles (2015), que consolidou os dados da pesquisa Mercado Brasileiro de TI e Uso nas Empresas e mapeou a existência de 306 milhões de dispositivos conectáveis à internet no Brasil (152 milhões de computadores e 154 milhões de smartphones). O estudo apontou ainda que, mesmo com a queda 10% na venda de computadores em 2014, mais de 20 milhões de unidades foram vendidas. Em 2015, a expectativa de crescimento foi estimada em 8%, equivalente a 22 milhões de unidades.




    Seja de forma espontânea ou induzida, a inclusão digital não deve ser reduzida ao simples e puro contato com dispositivos tecnológicos, ou ao poder de compra dos produtos próprios dessa era tecnológica. Para Silveira (2008), o sujeito tecnologicamente incluído deve deter o domínio dos seguintes requisitos: acesso à banda larga; domínio da língua inglesa; bagagem cultural; habilidade tecnológica e os saberes técnicos para uma atuação no ciberespaço de forma consciente: autônoma, reflexiva, emancipada.




    Para além da expansão mercadológica, responsável pelo estímulo ao consumo e a veloz atualização dos aparatos tecnológicos, cabe citar que a redução dos índices de exclusão digital ocorreu também em função da existência de ações gestadas por organizações da sociedade civil e pela iniciativa privada que, ao democratizar o acesso às tecnologias e à informação, evidenciam a inclusão digital como um mecanismo de inclusão e transformação social.




    Foi nessa ambiência que ganhou notoriedade a presença de vieses críticos na análise dessa conjuntura, com vista à superação da noção polarizada nas máquinas e na decodificação dos códigos, que permeia programas e projetos de inclusão digital, ora demandados pelo Estado, ora pela iniciativa privada, e ampliou-se a perspectiva de contribuição efetiva na formação de cidadãos, e não exclusivamente de consumidores exigentes, sobretudo numa estrutura social que, como pontua Cazeloto (2008), é balizada pela “informatização do cotidiano” e pela “saturação midiática”.




    O termo “inclusão digital” já denota em si uma forma de hierarquização. Ele remete a um conjunto de discursos e práticas cujo objetivo é levar a informatização a grupos sociais que, sem esses procedimentos, muito provavelmente não teriam condições de acesso às ferramentas informáticas. Desse modo, não é possível falar, por exemplo, em “inclusão digital” para adolescentes urbanizados das classes altas ou médias simplesmente porque o uso de computadores já está de tal forma incorporado ao cotidiano desses indivíduos que a manipulação de interfaces e equipamentos informáticos não se separa de outras dimensões do vivido: ela está na educação, no lazer, nas práticas culturais. A inclusão digital é, portanto, um artifício de engenharia social criado para estender ao maior número possível de cidadãos os eventuais benefícios que uma elite já desfruta integralmente, como parte “natural” da sua inserção na sociedade (CAZELOTO, 2008, p. 125).




    Bonilla e Souza (2011, p. 92-93) alertam que as iniciativas de inclusão digital, influenciadas pelos modelos pedagógicos das escolas e universidades, têm seus programas de formação ainda pautados em lógicas lineares de memorização e transmissão dos conhecimentos, com suas abordagens direcionadas ao manuseio de máquinas e softwares para que acessem o mercado de trabalho (em que são meros receptores, consumidores de informações e operadores de máquinas), e não voltadas à formação de sujeitos para o exercício da cidadania.




    As tecnologias digitais propiciam novas formas de interação e de organização coletiva que estimulam a produção e a circulação de informações e conhecimentos que aproximam os cidadãos a algumas agendas políticas, e contribuem para problematização e vivência da democracia. Com as TDICS, tornou-se fácil organizar segmentos em torno de grandes mobilizações, bem como de complexas questões políticas emergentes na sociedade contemporânea. Sobre essa abordagem, cabe citar Barreto (2010, p. 44):




    [...] as TIC ao tornarem-se possibilidades reais, podem contribuir para construção de políticas públicas que evitem a exclusão do cidadão quando o alija de possibilidades de participação social e econômica. Então a exclusão e a inclusão são categorias sociais que demonstram o desenvolvimento capitalista no qual as TIC têm valor paradoxal, isto é, por um lado são excludentes, por outro, incluem, por meio de criação de comunidades e redes sociais que circulam a internet.




    Barreto (2010) e Pinho (2011) concordam que ampliação da participação política intermediada pelas TDICS ainda se constitui como uma das promessas da internet, mas ainda tem apresentado resultados modestos. Pinho (2011), porém, destaca que essa participação precisa ser contextualizada na contemporaneidade, em que se tem “detectado um abandono ou desvalorização da política”. Sobre esta questão, o autor reforça que:




    Com as novas tecnologias e a interatividade, torna-se possível, agora, não só criticar o jornal e o programa de TV, como pode a pessoa “fazer seu próprio jornal”, bem como filme e música. Parece estar ficando claro que a política no meio digital se desgarra da política convencional baseada em partidos políticos arregimentando outros tipos de militantes, mais baseados em grupos ou atividades individuais que se distanciam das ações típicas dos partidos políticos (PINHO, 2011, p. 101).




    Pinho (2011, p. 105) conclui ainda que a internet é um território paradoxal, carregado de contradições, pois, ao mesmo tempo em que aparenta ser um território de liberdade e igualdade, configura-se como terreno fértil para o “aprofundamento do individualismo convivendo com uma agregação de interesses de grupos, o que geraria guetos de interesses e não um ambiente de ampla democratização”. Complementa seu argumento com reflexões de M. Santos (2003 apud PINHO, 2011) ao alertar sobre a existência de “brechas dentro dos sistemas” que devem ser aproveitadas, mas não se deve esquecer que a internet é uma tecnologia nova e que “o capital está começando a colonizá-la agora”. Sobre essa questão, Castells (2000) nos diz que as redes interativas de computadores estão crescendo exponencialmente, criando formas e canais de comunicação, moldando a vida e ao mesmo tempo sendo moldadas por ela.




    Em que pese as ambiguidades que permeiam os possíveis usos das TDICS, convém evidenciar alguns de seus pilares, que também constituem o conceito de Cibercultura, postulados por Lévy (1999), que se integram ao cotidiano das pessoas e criam alternativas de interação, integração e apropriações dos atuais aparatos tecnológicos. São eles: (i) a interconexão, (ii) as comunidades virtuais e (iii) a inteligência coletiva.




    Consoante com o discurso de rede, tem-se a interconexão, caracterizada pela interação de determinados pontos dentro de um dado sistema. Um todo interativo, cujas partes, apesar de distintas, dialogam e interdependem-se, e tem a conexão como elemento instituinte de uma humanidade em um “contínuo sem fronteiras, um meio informacional oceânico, que mergulha os seres e as coisas no mesmo banho de comunicação interativa.” (LÉVY, 1999, p. 127).




    As comunidades virtuais são instâncias que, segundo ensina Lévy (1999, p. 129), “são responsáveis pela construção e transmissão dos valores de grupo, favorecendo o resgate mesmo que de forma fluida do real sentido de comunidade, pois resgatam a ideia de encontros, comunhão e convivência”.




    Ressalta o mesmo autor que uma comunidade virtual é construída sobre as “afinidades de interesses, de conhecimentos, sobre projetos mútuos, em processo de cooperação ou de troca, tudo isso, independentemente das proximidades geográficas e das filiações institucionais.” (LÉVY, 1999, p. 127).




    Soma-se aos pilares citados a inteligência coletiva, que, por seu caráter participativo, emancipador e descompartimentalizante, expressa a importância da interatividade dos sujeitos nos processos de construção de práticas e saberes nas “redes digitais interativas”.




    A inteligência coletiva é um princípio que tem se constituído como uma alternativa necessária para o enfrentamento da lógica excludente, principalmente no que tange ao acesso e à construção do conhecimento, uma vez que pressupõe o envolvimento e a interatividade de sujeitos com diferentes vivências na relação com o saber, numa prática colaborativa de produção e circulação de conhecimentos.




    De modo geral, os pilares postulados por Lévy (1999) serviram por muito tempo como norteadores da democratização das tecnologias digitais, fossem elas por iniciativas oriundas de projetos sociais ou de políticas públicas. Esse processo trouxe consigo algumas promessas difíceis de serem cumpridas, uma vez que na suposta aldeia global, nem todos estão devidamente conectados como amplamente se divulga.




    1.1. POLÍTICAS PÚBLICAS E TDICS




    Antes de adentrar a discussão sobre políticas públicas focalizadas em TDICS, realizar-se-á um breve alinhamento conceitual sobre a categoria políticas públicas, que, em acordo com Dias e Matos (2012, p. 15), implica o “estabelecimento de uma ou mais estratégias orientadas à solução de problemas públicos e/ou à obtenção de maiores níveis de bem-estar social”. Nessa mesma direção, Secchi (2010, p. 2) define política pública como uma diretriz elaborada para “enfrentar um problema entendido como coletivamente público”. De modo complementar, e ancorado numa abordagem crítica, Boneti (2007) compreende as políticas públicas como o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil.




    É possível compreender como políticas públicas as ações sociais que nascem do contexto social, mas que passam pela esfera estatal como uma decisão de intervenção pública numa realidade social, quer seja para fazer investimentos ou para uma mera regulamentação administrativa. Entende-se por políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas por pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil (BONETI, 2007, p. 74).




    O caráter polissêmico da área de políticas públicas reforça a noção de que estas são construtos analíticos e sociais. Seus conceitos, significados e significâncias, estruturas, funcionamento e resultados são frutos dos processos sociais, independentemente do tamanho e dos fluxos inerentes aos seus ciclos, e envolvem uma rede complexa de atores que carregam consigo interesses diversos. Por esses motivos, a política pública não pode ser tratada de modo simples, linear, previsível. Contemplar esta perspectiva plural aumenta a probabilidade de conquistar a qualidade das deliberações e consequentemente a execução de todas as etapas que integram os seus ciclos.
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